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“Eu saí do balé, mas o balé nunca saiu de mim”, disse a
vereadora Lorena Brandão, que requereu e presidiu o evento

Sessão especial em  homenagem
ao Dia do Bailarino 

Temos que
lutar pelo

fortalecimento da
dança e mostrar
que ela não é eli -
tista. O papel das
igrejas é importante
nesse processo de
democratização da
arte”, afirmou a
vereadora Lorena
Brandão (PSC). A
vereadora ressaltou
o compromisso
com a democratiza-
ção da arte e citou
como exemplo o
grupo de dança
formado pelo Mi -
nistério de Artes da
Igreja Batista do
Caminho das Ár-
vores, por onde já
passaram mais de
300 crianças e ado-
lescentes.

“

Leia mais na página 3

Fotos: Antonio Queirós 
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APARTE Curtinhas

Desbravadores
Por iniciativa do vereador Orlando Palhinha (DEM), a Câmara realizará uma sessão especial em ho-

menagem ao Dia Municipal dos Desbravadores. A atividade legislativa foi agendada para o dia 19, às
19h, no Plenário Cosme de Farias. Os Desbravadores estão alicerçados em valores honrosos e contri-

buem positivamente para a sociedade.

Zoofilia
A vereadora Ana Rita Tava-

res (PMB) acompanhou um
caso de zoofilia em Maracás,
interior baiano. A denúncia foi
feita pela ONG AMA. Em reu-
nião com protetores, o prefeito
da cidade Uilson Soya disse que
ia apurar os fatos e a delegada
Viviane Rosa instaurou rapida-
mente um procedimento poli-
cial. O caso será encaminhado
ao Ministério Público do Estado
da Bahia.

Educação
O vereador Alexandre Aleluia

(DEM), defensor do Escola Sem
Partido na Câmara, observou
que as queixas do senador Otto
Alencar contra a demissão de
uma gestora da Diretoria Regio-
nal de Educação de Itaberaba de-
monstram a forma política como
o governador está gerindo a edu-
cação na Bahia. “Transformaram
a nossa educação em puxadinho
de partido”, avaliou.

Violência
O crime de violência sexual

contra uma mulher, em São
Paulo, e que ganhou as man-
chetes no Brasil, revoltou a ve-
readora Rogéria Santos (PRB),
que defende uma reforma na
legislação. “O Brasil é o país
campeão das reformas legisla-
tivas, porque então não refor-
mar as leis que regem a
violência sexual e tipificar um
ato como esse? Peço que criem
um tipo penal para punir estes
atos”, propôs.

Overeador Maurício Trin-
dade (DEM) e diretores
da recém-criada Asso-

ciação de Som Automotivo
(ASA), se reuniram na sexta-feira
(1º) com o titular da Secretaria de
Ordem Pública (Semop), Marcos
Vinícius Passos,
para debater a
regulamenta-
ção das festas
com paredões.
Na sede da
pasta, os re-
presentantes
da ASA escla-
receram que
existe dife-
rença entre
sons de mala
de carro e pa-
redões. 

De acordo
com Maurício
Trindade, o
que precisa ser combatida é esta
prática de som de mala de carro
nas ruas. “O que iremos regula-
mentar são as festas em locais
predeterminados, com todos os
critérios de segurança, estacio-
namentos e altura de som. As

festas são organizadas, existe re-
vista para que ninguém entre ar-
mado, além de fiscalização para
que não haja o consumo de
substâncias entorpecentes e
drogas. As festas estão abertas
para quem quiser conhecer a

nova modalidade cultural”, in-
formou.

A questão da poluição so-
nora também esteve em debate.
“Vamos estudar e elaborar o pro-
jeto de lei, baseado nos critérios
de silêncio, visto que este tam-

bém é um problema de saúde. O
som muito alto prejudica as pes-
soas. Estaremos atentos a isso”,
completou Maurício Trindade.

O secretário Marcos Vinícius
Passos afirmou que não é contra
o paredão e sugeriu que a elabo-

ração da nova lei
seja feita em con-
junto. A ASA
ficou de enviar
para a Semop um
levantamento de
possíveis locais
para a realização
das festas. 

O empresário
Maicon Piton, di-
retor da ASA,
afirma que as fes-
tas com paredões
acontecem em lo-
cais fechados, ge-
ralmente em
chácaras e sítios

afastados da cidade, com segu-
rança e horário para começar e
acabar. “Festa de paredão é dife-
rente de som alto em carros pa-
rados nas ruas. São esses que
geram brigas e queixas”, expli-
cou. 

Maurício Trindade debate
 legislação dos paredões na Semop

Representantes da ASA acompanharam o vereador na reunião

Reunião com o secretário Marcos Vinícius Passos
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Bailarina desde os 3
anos de idade, a verea-
dora Lorena Brandão

(PSC) se emocionou ao home-
nagear a dança em sessão es-
pecial pelo Dia do Bailarino,
na tarde de sexta-feira (1º).
Ela falou sobre o compromisso
com a democratização da arte
e citou como exemplo o grupo
de dança formado pelo Minis-
tério de Artes da Igreja Batista
do Caminho das Árvores, por
onde já passaram mais de 300
crianças e adolescentes.

“Eu saí do balé, mas o
balé nunca saiu de mim.
Temos que lutar pelo fortale-
cimento da dança e mostrar
que ela não é elitista. O papel
das igrejas é importante nesse
processo de democratização
da arte”, frisou Lorena. Ela
defendeu, entre outras coisas,
que a dança, sobretudo o

balé, seja resgatado de dentro
das escolas para os espaços
públicos.

Homenagem
Essa necessidade de de-

mocratizar a dança foi refe-
rendada, também, pelas
bailarinas Rosana Abubakir,

diretora do Ballet Rosana
Abubakir; Karyne Lacerda, di-
retora da Ebateca; Lilian Pe-
reira, da Associação de
Bailarinos e Amigos do Balé
Teatro Castro Alves; e Viviane
Bittencourt, do Ministério de
Artes do Caminho, além do
professor e bailarino Felipe

Silva, também do Ministério
de Artes do Caminho. Eles pa-
rabenizaram a vereadora pela
iniciativa e pela valorização da
dança.

Com placas em forma de
sapatilha de balé, Lorena ho-
menageou Rosana Abubakir,
Karine Lacerda e Mailde Bran-
dão, representada por Viviane
Bittencourt.

Apresentaram-se no
evento a Banda da Casa Pia
dos Órfãos de São Joaquim,
que, sob a regência do maes-
tro Edivan Moreira, tocou Asa
Branca atendendo a um desa-
fio da vereadora Lorena Bran-
dão; o grupo Godol Elohai, do
Ministério de Artes do Cami-
nho; e bailarinas da Ebateca e
do Ballet Rosana Abubakir. Foi
exibido um vídeo com exibi-
ção de coreografia do The
Royal Ballet.

Dia do Bailarino comemorado na Câmara
Vereadora Lorena Brandão falou sobre o compromisso de democratizar a dança
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Odissidente venezuelano
Roderick Navarro, inte-
grante do Movimento

Rumbo Libertad, afirmou que seu
país “vivencia uma narco-dita-
dura”. O governo de Nicolas Ma-
duro, segundo ele, “está
associado ao crime organizado e
é uma ameaça para os interesses
de segurança nacional do Brasil e
de todas as nações da América
Latina”. Navarro teve um encon-
tro na segunda-feira (4), no Salão
Nobre da Câmara Municipal de
Salvador, com os vereadores Ale-
xandre Aleluia (DEM) e Cezar
Leite (PSDB). 

Devido a suas divergências
políticas com relação ao governo
de Nicolas Maduro, o dissidente
está com a prisão decretada no
seu país. Ele também denunciou
supostas ligações entre o go-
verno venezuelano e grupos ter-
roristas ou fundamentalistas. 

Resistência civil
De acordo com Navarro, o

governo atual da Venezuela tem
ligações com “as Forças Armadas
Revolucionárias da Colômbia
(Farc) e o Hezbollah (movimento
fundamentalista islâmico)”. Se-

gundo ele, a presença no Brasil
tem o objetivo de “pedir a ajuda
das instituições políticas brasilei-
ras para a nossa luta pela liber-
dade”.

O dissidente também comen-
tou as eleições para a Assembleia
Nacional Constituinte da Vene-
zuela, realizada no último dia 30
de julho e que elegeu 545 repre-
sentantes no Parlamento Vene-
zuelano. A oposição local
realizou protestos e o pleito foi
marcado, segundo o Ministério
Público local, pelo enfrentamento
e morte de dez pessoas. 

“A resistência civil na Vene-
zuela orientou as pessoas a não
comparecerem às zonas de vota-
ção. Portanto, é impossível que a
narco-ditadura consiga provar
que ocorreram mesmo oito mi-
lhões de votos neste processo. As
comunidades da América Latina
e europeias não reconhecem essa
eleição”, avaliou.

O vereador Alexandre Aleluia
(DEM) frisou que a intenção da
reunião foi denunciar os proble-
mas existentes na ditadura vene-
zuelana: “Para algumas pessoas
esse parece um problema dis-

tante. Mas Navarro pode nos
alertar quais os inúmeros malefí-
cios que uma ditadura pode acar-
retar a um país”.

O vereador Cezar Leite
(PSDB) ressaltou que a visita de
Navarro ao Legislativo municipal
teve o objetivo de “denunciar a
real situação política da Vene-
zuela. Este país vive sob a dita-
dura de Nicolas Maduro”. 

Eduardo Viana e Siqueira
Costa Júnior, do Movimento Bra-
sil Livre (MBL), também prestigia-
ram a entrevista coletiva de
Roderick Navarro.
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Dissidente venezuelano acusou a existência
de “narco-ditadura” no seu país

Navarro teve encontro com Alexandre Aleluia e Cezar Leite
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Vereadores Aleluia e Cezar Leite ouvem relatos de Navarro (de barba)
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Comitê Interinstitucional
de Monitoramento e
Avaliação de Políticas Pú-

blicas e ao Enfrentamento do Ge-
nocídio da População Negra
realizou, nos dias 30 e 31 de
agosto, o ‘I Seminário Paraibano
sobre o Genocídio da População
Negra e Políticas Educacionais’. O
evento, promovido em parceria
com o Ministério Público Federal
da Paraíba (MPF/PB), ocorreu no
auditório da sede do órgão, em
João Pessoa. O objetivo, segundo
os organizadores, foi promover
debates e definir propostas para
o enfrentamento do racismo e
das desigualdades sociais no País.

O vereador Sílvio Humberto
(PSB) foi convidado a compor um
dos painéis do Seminário, contri-
buindo com a discussão na mesa
‘Caminhos para Prevenção e En-

frentamento ao Genocídio da Po-
pulação Negra’. Na oportuni-
dade, o legislador municipal, que
possui um histórico de militância
na luta antirracista, chamou a
atenção para o que julga ser prio-
ritário. “Para avançarmos nesse
debate, precisamos dar um passo

fundamental que é o de reconhe-
cer a humanidade dos corpos ne-
gros que caem”.

Para Sílvio, as causas do geno-
cídio da juventude negra estão ex-
postas, assim como as propostas
para o seu enfrentamento. “A de-
cisão para implementá-las é polí-
tica. Mas a participação das ruas,
do parlamento, do Executivo, das
nossas organizações é fundamen-
tal. Portanto, a mobilização precisa
ser permanente”, analisou o verea-
dor, que defendeu também a ne-
cessidade de que a sociedade se
importe com as pessoas.

Debates - A programação do
evento contou com apresenta-
ções artísticas e mostras afro-pe-

dagógicas, através de livros e ví-
deos. As mesas de debates foram
formadas por autoridades do
meio jurídico, da academia, além
de representantes do poder exe-
cutivo, dos movimentos sociais e
parlamentares. 

O Comitê Interinstitucional
de Monitoramento e Avaliação
de Políticas Públicas e ao Enfren-
tamento do Genocídio da Popu-
lação Negra faz parte de uma
campanha nacional promovida
pelo Movimento Negro Brasileiro,
tendo como principal objetivo a
efetivação plena de políticas pú-
blicas específicas para a popula-
ção negra e a promoção de ações
de enfrentamento ao genocídio
dos negros.

Terça-feira, 
5 de Setembro de 2017
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Sílvio Humberto participa de seminário 
sobre genocídio da população negra

“Precisamos reconhecer a humanidade dos corpos negros que caem”, diz o vereador

Com o objetivo de contri-
buir com a mobilidade ur-
bana e melhorar o

trânsito em Salvador, o vereador
Helio Ferreira (PCdoB) apresentou
na Câmara Municipal dois proje-
tos de lei cobrando a construção
de novas ciclovias na cidade.
Uma delas pretende ligar os bair-
ros de Águas Claras e Boca da
Mata, passando por Fazenda
Grande I, II, III e IV, na região das
Cajazeiras.

Segundo Helio, que é presi-

dente da Comissão de Trans-
porte, Trânsito e Serviços Munici-
pais, a proposta também visa
oferecer qualidade de vida e se-
gurança aos ciclistas. “A ciclovia
vai facilitar a mobilidade urbana
com segurança, tendo em vista
que os moradores da região que
utilizam a bicicleta como meio de
transporte ficam expostos ao pe-
rigo diário proveniente do grande
fluxo de veículos. Sem contar que
a prática do ciclismo melhora a
qualidade de vida das pessoas”,

destaca.
Conforme Helio Ferreira, a

outra ciclovia será no bairro do
Uruguai, na comunidade do Bate
Estaca, onde a largura da via difi-
culta o acesso dos ciclistas. “O
fluxo de carros nesta localidade
deixa o ciclista em zona de perigo
porque a via é muito estreita, mal
dá para passar um carro, o que
causa risco para quem transita de
bicicleta”, diz, observando que o
canteiro central é mal aprovei-
tado e serve apenas para dividir a

rua.  “Poderia ser utilizado como
um espaço de lazer”, sugere.

Helio Ferreira propõe ciclovias nas
Cajazeiras e no Uruguai 

Ainda conforme o vereador, canteiro central na localidade do Bate-Estaca é mal utilizado

Vereador representou Salvador em João Pessoa (PB) 
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Vereador Helio Ferreira
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Ricardo Almeida pede auditoria
dos gastos da Embasa

Diante dos recorrentes
problemas no abasteci-
mento de água em Sal-

vador, o vereador Ricardo
Al mei da solicitou ao Tribunal de
Con  tas do Estado (TCE-BA) audi-
toria nos contratos de publici-
dade firmados pela Empresa
Baiana de Águas e Saneamento
(Embasa).  O pedido foi protoco-
lado nesta segunda-feira (4).

“Em paralelo a esse cenário

constante de falta de água na ci-
dade de Salvador, contraditoria-
mente percebemos os elevados
investimentos da referida em-
presa com contratos de publici-
dade, objetivando apresentar à
população baiana um bom
exemplo de prestação de serviço,
o que na realidade não ocorre”,
argumentou Ricardo Almeida.

Ainda de acordo com o ve-
reador, o direito à água pode ser

considerado fundamental
porque corresponde às exi-
gências mais elementares da
dignidade humana. “O ges-
tor público, ao empregar re-
cursos públicos na con tra-
tação de empresa especiali-
zada na área de publicidade
e propaganda, deixando em
segundo plano o investimento na
área de abastecimento e forneci-
mento de água para a popula-

ção, retira claramente o direito
assegurado constitucionalmente
ao básico”, criticou Almeida. 

Vereador ingressou com solicitação 
no Tribunal de Contas do Estado

Hilton diz que prefeito 
“ataca direito previdenciário”

Para o vereador Hilton
Coelho (PSOL), o pre-
feito ACM Neto, “apoia-

dor declarado de Michel
Temer”, se adiantou ao pro-
cesso de “ataque” à Previdên-
cia Social. “Ele está propondo à
Câmara alterações no regime
de previdência dos servidores
públicos municipais, atingindo
um dos direitos previdenciários
mais fundamentais, a pensão
por morte para os familiares do
servidor morto. Um absurdo
que merece repúdio da socie-
dade”, reagiu.

Ele se refere ao Projeto de
Lei Complementar nº 04/17,
que tramita na Câmara, endu-

recendo as regras para conces-
são de pensão por morte.
“Exige-se que os familiares do
falecido façam o requerimento
para recebimento do benefício
em até 90 dias para poderem
receber desde o óbito. Se for
solicitado após esta data, so-
mente receberá a partir da data
do requerimento. Esta norma é
a mesma do Regime Geral da
Previdência Social (RGPS), ad-
ministrado pelo INSS”, exempli-
fica Hilton Coelho.

Desumanidade
O vereador do PSOL lembra

que a proposta de Reforma da
Previdência, encaminhada pelo

presidente Temer ao Congresso
Nacional, encontra resistência
na sociedade, o que acaba por
praticamente inviabilizar a sua
tramitação. “A partir de grande
processo de mobilização contra
a reforma nos estados e municí-
pios, foi retirado do texto que
continua na Câmara dos Depu-
tados a obrigatoriedade das mu-
danças para os regimes de
previdência locais, deixando que
os municípios promovam suas
próprias reformas”, destacou. 

E comentou: “Tratou-se de
uma jogada do golpista Michel
Temer de aliviar as pressões dos
deputados federais nas suas
bases, possibilitando o voto
destes traidores do povo brasi-
leiro nas mudanças propostas”.

Hilton Coelho aponta o que
chamou de “mais uma desu-
manidade na proposta: com re-
lação ao tempo de concessão
da aposentadoria, ela deixa de
ser vitalícia na maioria dos
casos. O cônjuge do servidor (a)
falecido (a) deverá ter mantido
casamento ou união estável por
pelo menos dois anos antes do
óbito e receberá a pensão por
3, 6, 10, 15, 20 anos, ou vitali-
ciamente, a depender da sua
idade e da expectativa de so-

brevida, que vai variando e au-
mentado com o tempo. 

“Já as alterações no Regime
do INSS estipulam datas fixas.
Ou seja, as mudanças propos-
tas por ACM Neto são mais
graves que aquelas tomadas no
RGPS”, compara. Hilton Coelho
afirma, ainda, que a questão
mais importante é a utilização
da expectativa de sobrevida no
Regime Próprio dos Servidores
Municipais. 

E explica: “A utilização deste
índice é a base argumentativa da
Reforma da Previdência pro-
posta por Temer. Ao incorporar
este elemento na legislação mu-
nicipal, ACM Neto dá o primeiro
e firme passo no sentido de re-
forma da previdência dos servi-
dores os prejudicando. O
funcionalismo municipal precisa
estar atentos a este ‘ovo da ser-
pente’, proposto por ACM, o
Neto, para que não se instalem
normas que retirem direitos na
legislação municipal e facilite a
Reforma da Previdência Munici-
pal, interesse maior do prefeito.
As entidades representativas da
categoria, cada servidor e servi-
dora, a sociedade em geral, pre-
cisam resistir e impedir que isso
se concretize”.

Vereador classifica projeto do Executivo (PLC nº 04/17) como mais rigoroso que o RGPS

Vereador Ricardo Almeida no TCE

Vereador Hilton Coelho
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Foto: Assessoria do vereador
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Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da
Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

PROGRAMAÇÃO 

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio. 

Terça-feira, 5 de Setembro de 2017
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CÂMARA MUNICIPAL
67ª SESSÃO ORDINÁRIA        
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 6 DE SETEMBRO DE 2017 – 14h30min 

1.1. Discussão e Votação da Ata 
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário) 
1.3. Registros

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
ATOS DO PRESIDENTE        

ATO Nº 114/2017

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições e em con-
formidade com a Lei n 9.145, de 18 de agosto de 2016,

RESOLVE:

Art. 1º Fica considerada de utilidade pública municipal a Igreja Pentecostal   Casa  de Oração
Aliança  com  Deus,  CNPJ  nº 26.377.875/0001-09, com sede e foro nesta capital. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal ficam obrigadas a apresentar
todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos serviços
prestados à coletividade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº
9.145/2016.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 04 de setembro de 2017.

Leonardo Prates
Presidente

ATO Nº 115/2017

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições e em con-
formidade com a Lei n 9.145, de 18 de agosto de 2016,

RESOLVE:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento de utilidade pública municipal da Casa do Sol Padre
Luís Lintner, CNPJ nº 32.661.464/0001-35, conforme disposto na Lei n° 5.391/1998, alterada
pela Lei n° 6.246, de 23 de dezembro de 2002, e pela Lei nº 9.145, de 18 de agosto de 2016. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal ficam obrigadas a apresentar
todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos serviços
prestados à coletividade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº
9.145/2016.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 04 de setembro de 2017.

Leonardo Prates
Presidente

ATO Nº 116/2017

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições e em con-
formidade com a Lei n 9.145, de 18 de agosto de 2016,

RESOLVE:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento de utilidade pública municipal do Grupo Espírita Jesus
de Nazaré - GEJEN, CNPJ nº 03.230.783/0001-98, conforme disposto na Lei n° 5.391/1998,
alterada pela Lei n° 6.246, de 23 de dezembro de 2002, e pela Lei nº 9.145, de 18 de agosto
de 2016. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal ficam obrigadas a apresentar
todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos serviços
prestados à coletividade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº
9.145/2016.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 04 de setembro de 2017.

Leonardo Prates
Presidente

ATO Nº 117/2017

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições e em con-
formidade com a Lei n 9.145, de 18 de agosto de 2016,

RESOLVE:

Art. 1º Fica considerada de utilidade pública municipal a Associação Garimpando a Arte e a
Cultura do Estado da Bahia, CNPJ nº 27.728.753/0001-74, com sede e foro nesta capital. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal ficam obrigadas a apresentar
todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos serviços
prestados à coletividade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº
9.145/2016.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 04 de setembro de 2017.

Leonardo Prates
Presidente
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Na manhã de segunda-
feira (4), o vereador Kiki
Bispo (PTB) protocolou,

no Tribunal de Contas do Estado
da Bahia (TCE-BA), pedido de au-
ditoria nos contratos de conces-
são, firmados entre a Agência
Estadual de Regulação de Servi-
ços Públicos de Energia, Trans-
portes e Comunicações da Bahia
(Agerba), com as empresas Vera
Cruz Transportes e Serviços Ma-
rítimos LTDA e CL Empreendi-
mento LTDA, proprietárias das
embarcações que realizam a tra-
vessia Salvador-Mar Grande.

O documento protocolado
questiona a negligência do órgão
estadual, “em desacordo com a

Lei Estadual de Licitação nº
9.433/05 e a Lei de Licitações e
Contratos no âmbito federal
8.666/93, sem falar da contrarie-
dade à Constituição Federal
1988”. 

Na sexta-feira (1º), oito dias
após o naufrágio da Lancha Ca-
valo Marinho I, que fazia a traves-
sia Mar Grande-Salvador e
deixou 19 mortos, a vereadora
Rogéria Santos (PRB) e o vereador
Kiki Bispo (PTB) fiscalizaram as
embarcações que realizam o tra-
jeto. A iniciativa foi da Comissão
Especial Temporária de Defesa
dos Direitos dos Consumidores
da Câmara Municipal de Salva-
dor.  

Segundo Rogéria Santos, que
preside o colegiado, além de vis-
toriar as embarcações e os equi-

pamentos de segurança, houve
fiscalização educativa junto aos
consumidores, que têm o direito
e o dever de cobrar itens básicos,
como as informações sobre o uso
do colete salva-vidas. “Observa-
mos o descaso, o desrespeito é
muito grande na relação de con-
sumo e de direito do consumi-
dor. O valor da passagem é alto
diante do serviço prestado, infe-
lizmente deixa muito a desejar”,
afirmou, criticando a falta de fis-
calização da Agerba. 

A vistoria dos vereadores
contou com apoio da Coordena-
doria de Proteção e Defesa do
Consumidor (Codecon), Divisa e
Rede de Consumo Seguro e

Saúde, além de contar com o
Corpo de Bombeiros, a Defenso-
ria Pública e a Comissão de Direi-
tos Humanos da OAB. Há um
mês, integrantes do colegiado
também vistoriaram o ferry-boat.

Colete salva-vidas
Dentre os aspectos discuti-

dos, o uso do colete salva-vidas
foi mencionado como o item es-
sencial para a segurança do usuá-
rio. O presidente da Comissão de
Direitos Humanos da OAB,

Eduardo Rodrigues, ressaltou a
importância do acessório. “É ne-

cessário ter orientações sobre o
uso e sinalizações. Além dos cui-
dados especiais com os idosos e
as crianças”, frisou Eduardo. 

Na tragédia ocorrida na Baía
de Todos-os-Santos, relatos
apontaram que algumas vítimas
não conseguiram desamarrar os
coletes. “O meu marido simples-
mente não teve a oportunidade
de se salvar, de tirar um colete
amarrado para se defender, ele
não teve tempo nenhum. Me fal-
tam palavras para responder a

minha filha onde o pai dela
está”, lamentou Mariana
Santos, que perdeu o com-
panheiro naquele 24 de
agosto. 

Para discutir políticas pú-
blicas efetivas na relação de
consumo nas lanchas que

fazem a travessia, Rogéria San-
tos, na condição de presidente da

Comissão de Defesa dos Direitos
dos Consumidores, requereu
uma audiência pública, que será
realizada no próximo dia 12 de
setembro, às 9h, no Centro de
Cultura da Câmara de Salvador. 

“A população ficou com uma
marca, uma ferida aberta e
diante disso, não podemos nos
deter. Estaremos defendendo os
direitos de cada munícipe, nas
audiências que serão realizadas.
Precisamos dar voz aos morado-
res de Vera Cruz”, garantiu Ro-
géria.

Em Vera Cruz, uma audiência
promovida pela Câmara de Ve-
readores da cidade será realizada
nesta terça-feira (5), no Espaço
Caravelas, onde será discutida a
situação dos familiares das víti-
mas. 
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Terça-feira, 
5 de Setembro de 2017

Kiki Bispo pede auditoria em contratos
da travessia Mar Grande-Salvador

Vereador protocolou solicitação no Tribunal de Contas do Estado, na segunda-feira (4)

Vereador Kiki Bispo e a vereadora Rogéria Santos, fiscalizaram as embarcações na sexta-feira

Kiki bispo ingressou com pedido no TCE 
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